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atual cenário global de perda de 
biodiversidade, destruição das 
florestas tropicais e mudanças no 
clima tem levado as sociedades a pen- 
sar com urgência em novos caminhos 
de desenvolvimento que contemplem 
a proteção dos sistemas naturais e as 
demandas sociais. A Amazônia aparece 
com destaque nessa discussão por abri- 
gar as maiores diversidades biológicas 
e culturais do planeta, responsáveis por 
serviços ecossistêmicos locais, regio- 
nais e globais. Neste contexto, a criação 
de novos modelos de desenvolvimento 
local na região Amazônica é um grande 
desafio não apenas para o Brasil, mas 
para todo o mundo. Nesta publicação, 
fizemos uma análise de conjuntura fo- 
cada no Rio Juruá, um dos principais 
afluentes do Rio Amazonas que repre- 
senta uma região que vem se destacan- 
do pelas iniciativas de conservação e 
desenvolvimento local que combinam 
proteção da biodiversidade e bem-estar 
das populações locais. 





Buscamos contextualizar e discutir as 
principais linhas de pensamento e prá- 
ticas que permeiam as iniciativas de 
desenvolvimento sustentável na Ama- 
zônia brasileira. Os métodos utilizados 
incluem entrevistas com lideranças lo- 
cais, tomadores de decisão, revisão de 
literatura e pesquisas de campo rea- 


APRESENTAÇÃO 


lizadas durante os últimos 14 anos na 
região do Médio Juruá. Primeiramente, 
mostramos brevemente as raízes do pro- 
blema, focando sobretudo nos modelos 
de governança implementados nas úl- 
timas décadas na Amazônia brasileira. 
Posteriormente, discutimos a necessi- 
dade de se pensar de forma integrada a 
biodiversidade e as demandas sociais e 
apresentamos os modelos modernos de 
desenvolvimento local que tem por ob- 
jetivo conciliar a exploração e proteção 
da biodiversidade e o bem estar social 
das populações locais. Por fim, apre- 
sentamos a região do Médio Rio Juruá 
como um modelo de desenvolvimento 
local que podem inspirar abordagens 
transformativas de ocupação territorial 
e desenvolvimento local na Amazônia. 


Nosso objetivo é discutir as principais 
estratégias de desenvolvimento local 
que podem integrar a proteção da bio- 
diversidade com os direitos sociais 
e bem-estar das populações locais. 
O presente documento pode servir de 
base para que futuros projetos possam 
conectar elementos sociais, culturais, 
econômicos e ecológicos que são funda- 
mentais para que os objetivos de longo 
prazo sejam alcançados. 
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CARACTERIZAÇÃO DA 


AMAZÔNIA BRASILEIRA 


bacia amazônica representa cerca 
de metade das florestas tropicais 
que existem no planeta e sustenta 
a maior biodiversidade existente (Han- 
sen et al. 2013). Além disso, a Amazônia 
também abriga uma miriade de socie- 
dades humanas, com uma diversidade 
linguística e cultural impressionante 
que evoluiu em uma paisagem comple- 
xa imersa em uma extensa rede de rios 
(Arias et al. 2018). Ao mesmo tempo, a 
floresta amazônica também representa 
uma grande oportunidade para os go- 
vernos de nove países da América do Sul 
que compartilham suas fronteiras em 
termos de desenvolvimento industrial, 
devido aos valiosos recursos naturais. 





O sistema social e ecológico amazônico 
é bastante diverso, formado não apenas 
por variados grupos indígenas, mas tam- 
bém por pequenos agricultores, extrati- 
vistas, quilombolas e pescadores artesa- 
nais, cada um com diferentes culturas e 
relações com a floresta e seus recursos 
naturais, (Lima & Pozzobon, 2005). A 


biodiversidade e os serviços ecossistê- 
micos são fundamentais para a manu- 
tenção cultural da Amazônia, que está 
entrelaçada com atividades tradicionais 
como pesca, caça e colheita de produtos 
florestais. Como disse Nara Baré, indi- 
gena e ativista, Primeiro, é preciso en- 
tender que nós indígenas, somos parte 
indissociável da Amazônia, do nosso ter- 
ritório. Se nós somos a Amazônia, para 
preservá-la, é preciso preservar nossas 
vidas. Se tem alguém que quer que o 
Brasil prospere somos nós, com respeito 
as especificidades, aos biomas e aos nos- 
sos direitos . Nesse contexto, a gestão 
eficaz dos recursos naturais, centradas 
na proteção das florestas e bem estar 
das comunidades tradicionais (incluin- 
do indígenas e não indígenas) é uma 
das demandas mais importantes para 
o futuro da região, não apenas na esfe- 
ra local, mas também regional e global, 
pois a cada dia surgem mais evidências 
do papel central que as comunidades lo- 
cais desempenham na manutenção das 
florestas. 
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Figura 1. Amazônia em números 
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SISTEMAS RECENTES 
DE GOVERNANÇA 





A Amazônia vem sendo ocupada por di- 
ferentes tipos de sistemas de governan- 
ça que produzem diferentes narrativas 
para a sociedade. Estudos demonstram 
que a Amazônia vem sendo ocupada e 
manejada de forma complexa por socie- 
dades indígenas compostas por cente- 
nas de etnias há milênios. A interação 
homem/floresta durante esse período 
de dominância indígena foi marcada 
por intenso manejo da biodiversidade, 
mas com impacto pequeno em relação 
a destruição das florestas. Já a partir 
das décadas de 60 e 70 o governo mi- 
litar institui seu plano de colonização 
da região, estimulando a migração de 
colonos ávidos pelo discurso do retor- 
no financeiro fácil oriundo da agricul- 
tura, exploração madeireira, mineração 
e pecuária. Esse modelo de governança 
é conhecido como desenvolvimento de 
expansão e retração, onde os indica- 
dores sociais como educação e geração 
de renda tendem a aumentar no início, 
mas logo diminuem novamente devido 
aos grandes prejuízos ambientais, re- 
sultantes dessa estratégia (Celentano 
et al. 2012). 








Governança se refere a 

o conjunto de práticas envolvendo 
diferentes atores e instituições 
que atuam em um território. 
Envolve regras estabelecidas e 
esferas políticas mais amplas do 
que as estruturas de governo. 

Os sistemas de governança são 
resultates de um complexo jogo 
jogo de pressões e representações 
entre governo, movimentos 
sociais, lobbies organizados, 
setores econômicos, opinião 
pública, etc. 





Imersa em altas taxas de desmata- 
mento, a Amazônia brasileira entra na 
década 2000 iniciando um aparente 
florescimento em direção ao desenvol- 
vimento sustentável, diminuindo as ta- 
xas de desmatamento em mais de 70%, 
enquanto a produção de soja e a pecu- 
ária seguiam altas. Esse período foi de- 
nominado governança de fronteira, e 
foi representado pela descentralização 
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do planejamento ambiental e de desen- 
volvimento, aplicação da legislação, or- 
denamento do território e expansão das 
Áreas Protegidas alinhadas ao aumento 
da produtividade nos arranjos agroindus- 
triais, catalisada por intervenções gover- 
namentais (Nepstad et al 2002; 2014). O 
conceito de governança de fronteira tam- 
bém foi alvo de críticas devido à sua de- 
finição abstrata de governança e sua de- 
finição superficial de fronteiras, pois a 
Amazônia possui diferentes formações 
político-econômicas, cada uma com um 
conjunto característico de arranjos de 
governança, portanto, novas fronteiras 
e sistemas de governança podem sur- 
gir a partir de um novo recurso natural, 
uma vez que este começa a ser explo- 
rado. Os resultados socioeconômicos 
observados na linha de frente resultam 
de um nível de governança multidimen- 
sional, dependendo dos movimentos 
sociais locais, da sociedade civil, das 
políticas governamentais, incluindo 
municípios, estados e intervenções do 
governo federal, e cadeias de valor (Wa- 
lker, 2004; Viana et al. 2016). Nesse con- 
texto, o conceito de governança de fron- 


teira foi expandido para a estrutura de 


governança de fronteira, um modelo de 
governança híbrido onde os municípios 


desempenham um papel crucial na poli- 
tica de uso da terra e dinâmica. 


Paralelamente à evolução das estratégias 
de governança de comando e controle 
protagonizadas pelo governo federal e 
do setor privado, diversas iniciativas de 
base também aconteceram e foram fun- 
damentais para a discussão atual sobre 


desenvolvimento sustentável e justiça social 


o destino da Amazônia. O maior exem- 
plo foi o movimento socioambientalista 
que surgiu da interação entre os movi- 
mentos sociais e ambientais na déca- 
da de 1980, no final do governo militar 
(Santilli, 2005). O movimento socioam- 
bientalista permitiu o surgimento da 
“Aliança dos Povos da Floresta , uma 
articulação entre povos indígenas e co- 
munidades rurais que defendia outro 
paradigma de desenvolvimento voltado 
para a conservação da biodiversidade e 
o bem-estar dos habitantes da floresta 
Amazônica (Santili, 2005). 


Os seringueiros, liderados pela notável 
figura de Chico Mendes, tiveram papel 
central na luta política pela concretiza- 
ção das aspirações da Aliança dos Povos 
da Floresta. Nesse contexto, foram cria- 
dos os conceitos de Reserva Extrativis- 
ta, uma categoria formal de proteção da 
terra que é fundamental para conciliar 
as demandas de conservação da biodi- 
versidade e direitos sociais das comuni- 
dades rurais na Amazônia (Alegretti et 
al. 2018). À categoria Reservas Extrati- 
vistas foi incluída no Sistema Nacional 
de Unidades de Conservação (SNUC) 
em 2000. Os indígenas também tive- 
ram papel central no contexto fértil do 
movimento socioambientalista e foram 
amplamente contemplados na consti- 
tuição de 1988, que reconheceu sua cul- 
tura, linguagem da organização social, 
crenças e direitos fundiários através da 
terra indígena, uma categoria formal de 
Área Protegida que garante os direitos 
indigenas quanto ao uso e manejo da 
terra (Santili, 2005). 
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Embora a Amazônia tenha sido palco de 
diversas estratégias de desenvolvimen- 
to local, por ser uma área remota, com 
infraestrutura de acesso muitas vezes 
inexistente, grande parte da população 
local sobrevive embaixo das camadas de 
florestas com um conhecimento riquis- 
simo sobre a floresta, mas padecendo 


CAPITAL NATURAL AMAZÔNICO 


Capital natural é representado pelos es- 
toques de recursos naturais que forne- 
cem bens, fluxos e serviços ecológicos 
necessários para sustentar a vida no 
planeta. Trata-se, portanto, de um con- 
ceito que representa o valor dos recur- 
sos naturais em relação a um produto 
ou serviço. Isso significa que se a socie- 
dade ou determinada empresa depende 
desses recursos, uma eventual escas- 
sez dos mesmos pode comprometer de 
forma substancial a saúde financeira 
do negócio ou atividade em questão. A 
Amazônia representa um inestimável 
capital natural para o mundo. Trata-se 
de uma das últimas grandes fronteiras 
para o conhecimento humano, onde é 
possível encontrar desde uma nova es- 
pécie de planta capaz de sintetizar al- 
guma substância com valor medicinal 
para o ser humano até novos grupos in- 
digenas que nunca tiveram um contato 
com o mundo da forma como o mundo 


com a falta de acesso à serviços básicos 
como educação, saúde e oportunidades 
de renda. Neste contexto é fundamen- 
tal o desenvolvimento e fortalecimento 
de novas alternativas que contemplem 
o desenvolvimento local, integrando a 
proteção das florestas com o bem estar 
das populações que as habitam. 





ocidental o conhece. Toda essa diversi- 
dade biológica e cultural transforma a 
Amazônia em uma arena de vanguar- 
da, onde sistemas de produção de ali- 
mentos, medicina, cosméticos e outras 
tecnologias inspiradas na natureza po- 
dem ser desenvolvidas e implementa- 
das, criando novas indústrias. Diversas 
iniciativas têm sugerido o abandono da 
crença em que a tecnologia deva ser deva 
ser utilizada para aumentar a produtivi- 
dade e eficiência das monoculturas, tão 
comuns em países em desenvolvimento. 
Em vez disso, o progresso tecnológico 
deve fortalecer os sistemas socioecoló- 
gicos que possuem a diversidade como 
características marcantes. Essa mudan- 
ça de foco para os sistemas diversos é 
tida como uma promissora empreitada 
rumo ao desenvolvimento sustentável e 
socialmente mais equitativo. 
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Devido à sua alta diversidade biológica 
e alta abundância de recursos naturais, 
a Amazônia desperta fortes interesses 
no mercado global. Em um estudo con- 
duzido por Constanza e colaboradores 
da Universidade Nacional da Austrália, 
por exemplo, constatou-se que a Ama- 
zônia rende para o Brasil e para o mun- 
do cerca de R$ 7,67 trilhões por ano em 
valor bruto se considerados os serviços 
ecossistêmicos que a floresta gera (Cos- 
tanza & D'arge, 1997). Em outro estu- 
do liderado pelo pesquisador Brasileiro 
Britaldo Soares Filho da Universidade 
Federal de Minas Gerais, estimou-se que 
o valor somado de diferentes serviços 
pode chegar a R$ 3,000 por hectare por 
ano, valor bastante superior ao gerado 
pela pecuária de baixa produtividade, 
por exemplo, que é cerca de R$ 167 por 
hectare por ano (Costanza & D'arge, 
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1997). Mesmo existindo algumas críti- 
cas em relação aos métodos utilizados 
nesses tipos de estudo, fica evidente 
que a natureza gera muita riqueza que 
pode ser capitalizada em algum serviço 
ou produto. 


O grande desafio é encontrar meios de 
assegurar que a riqueza gerada das flo- 
restas também seja distribuída de forma 
justa com a base produtora, contribuindo 
com o desenvolvimento local e bem estar 
dos povos da floresta, como preconiza a 
economia verde, definida pelo Progra- 
ma das Nações Unidas para o Meio Am- 
biente (PNUMA) como “uma economia 
que resulta em melhoria do bem-estar 
da humanidade e igualdade social, ao 
mesmo tempo em que reduz os riscos 
ambientais e a escassez ecológica. 
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Bioeconomia é um termo que vem sen- 
do bastante utilizado nas últimas dé- 
cadas para embasar novos modelos de 
desenvolvimento local. Basicamente a 
bioeconomia é uma prática que se en- 
quadra na perspectiva da economia ver- 
de, mas que abrange todos os sistemas 
que dependem de recursos biológicos. 
Trata-se de um termo amplo que muitas 
vezes traz significados diferentes. Na 
Amazônia, a bioeconomia tem se trans- 
formado em uma narrativa extrema- 
mente forte, devido à alta disponibilida- 
de de recursos naturais da região. Três 
visões predominam no entendimento 
atual sobre bioeconomia: (1) a visão 
biotecnológica que tem um foco mais na 
pesquisa, aplicação e comercialização 
de produtos de base tecnológica focan- 
do no crescimento econômico e criação 
de empregos. No caso da Amazônia essa 
visão se relaciona com criação e agrega- 
ção de valor e inovação pautadas sobre- 
tudo na parceria entre universidades e 
o setor industrial, farmacêutico ou de 
cosméticos; (2) a visão de recursos bio- 
lógicos têm um foco nos recursos natu- 
rais e estabelecimento de novas cadeias 
de valores. Na Amazônia essa visão está 
bastante relacionada à produção de co- 
mida, incluindo atividades como pesca, 





agricultura e extrativismo; (3) por fim, a 
visão bio-ecológica tem um foco central 
na sustentabilidade, enfatizando a im- 
portância dos processos ecológicos que 
otimizam o uso de energia e nutrientes, 
conservam a biodiversidade e evitam 
a degradação ambiental. No contexto 
amazônico, os sistemas agroflorestais 
seriam um bom exemplo da visão bio- 
-ecológica. 


Há muitas narrativas sobre a implemen- 
tação da bioeconomia na Amazônia. É 
importante estar atento a essas narra- 
tivas pois muitas delas têm abordagens 
diferentes, o que certamente implicará 
em efeitos diversos para as comunida- 
des tradicionais. Uma das grandes ini- 
ciativas projetadas para a Amazônia é 
o conceito Amazônia 4.0, representa- 
da pelo notável pesquisador Brasileiro 
Carlos Nobre. A ideia é uma integração 
entre tecnologia e biodiversidade que 
gere valor com a floresta em pé. Nes- 
te contexto, a produção de produtos de 
alto valor biotecnológico está associado 
a uma verdadeira revolução industrial 
que conta com máquinas inteligentes, 
equipamentos automatizados, infraes- 
trutura de energia e comunicação na 
floresta, transporte inovador, entre ou- 
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tros aspectos que garantem a sustenta- 
bilidade do processo produtivo. Dentre 
os valores que sustentam o conceito 
Amazônia 4.0, destacam-se: 1) Conhe- 
cimento acumulado representado pela 
biodiversidade amazônica; 2) Habilida- 
de de compreender o conhecimento in- 
trínseco da floresta; 3) Aplicação desse 
conhecimento acumulado para melho- 
rar a vida humana; 4) Produção de bens 
e serviços a partir da biodiversidade 
5) Construção de uma bioeconomia ao 
mesmo tempo local e global; 6) Distri- 
buição equitativa dos benefícios socioe- 
conômicos; /) Valorização intrínseca do 
bioma amazônico. 


A Bioeconomia também vem se conso- 
lidando como uma alternativa viável 
para o fortalecimento da zona franca 
de Manaus. Em uma agenda promovida 
pelo Instituto Escolha, a bioeconomia 
é analisada como uma das estratégias 
mais promissoras para alavancar o de- 
senvolvimento regional. Para a mate- 
rialização da Bioeconomia, no entanto, 
é necessário desenvolver alguns pontos 
críticos. À infraestrutura por exemplo 
é um grande gargalo. Nesta agenda os 
principais pontos a serem abordados 
em termos de infraestrutura incluem 
uma logística descentralizada com por- 
tos de centros de distribuição, linhas 
de crédito para logística integrada (flu- 
vial, terrestre e aérea), inovação para 
transportes aéreos (drones de alta tec- 
nologia), criação de um polo movelei- 
ro para a produção de móveis de alto 
padrão, polo biofármaco, polo de pro- 
dução alimentícia e polo concentrado 


de cosméticos. Outra questão de suma 
importância é a formação de recursos 
humanos. Nesse sentido é sugerido o 
investimento na criação de escolas de 
negócios sustentáveis, criação de cur- 
sos de bioeconomia nas universidades, 
cursos de treinamento e qualificação 
em temas relacionados à bioeconomia e 
estímulo ao empreendedorismo. Em re- 
lação à legislação e regulação, também 
são previstas uma série de atividades 
que incluem certificações (de sustenta- 
bilidade e mercado justo, por exemplo), 
redução dos processos burocráticos, es- 
tímulos fiscais e fortalecimento do li- 
cenciamento e fiscalização. Outro item 
bastante claro na proposta é o amplo 
fortalecimento da pesquisa e desenvol- 
vimento, através da dinamização dos 
centros de pesquisa, fortalecimento do 
orçamento de instituições renomadas 
como o Instituto Nacional de Pesquisas 
da Amazônia (INPA), ampliação do foco 
de pesquisa e desenvolvimento para 
áreas promissoras como biotecnologia, 
fármacos, cosméticos, indústria têxtil e 
moveleira. Por fim, a agenda traz uma 
proposta de marketing para a bioeco- 
nomia amazônica, através da criação de 
marcas atreladas à Amazônia brasileira 
e ampla divulgação em eventos e cam- 
panhas publicitárias. 


Outra iniciativa com alto potencial de 
impacto na Amazônia é a “Visão Bra- 
sil 2050” promovida pelo Conselho 
Empresarial Brasileiro para o Desen- 
volvimento Sustentável (CEBDS). Neste 
documento são definidas novas áreas 
temáticas que podem subsidiar cami- 
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nhos mais sustentáveis para as empre- 
sas e sociedade brasileira. O documento 
traz extensas sugestões sobre estraté- 
gias que devem ser seguidas para que 
o Brasil se fortaleça como uma potência 
em economia sustentável no século XXI. 
A Bioeconomia também aparece como 
um tema central nesse documento que 
enfatiza as oportunidades relacionadas 
as indústrias baseadas em produtos da 
biodiversidade, pagamentos por servi- 
ços ambientais, geração de renda atra- 
vés de cadeias produtivas de recursos 
naturais, mercado de carbono, fortale- 
cimento de cooperativas e geração de 
valor com a floresta em pé. A Amazônia 
acaba assumindo um papel protagonis- 
ta nessa agenda, pois além de ser uma 
região com as mais promissoras fontes 
de matéria prima, também é uma região 
onde se projeta grande crescimento po- 
pulacional nas próximas décadas. 


Percebe-se então que as iniciativas bio- 
econômicas existentes acabam gerando 
uma narrativa híbrida com elementos 
da visão bioteconológica, de recursos 
biológicos e bioecológica. No entanto, 
não fica claro qual é o papel das comu- 


nidades tradicionais indígenas e não 
indigenas na implementação desses no- 
vos modelos de desenvolvimento. Essa 
reflexão é fundamental pois os povos 
da floresta devem estar incluídos nas 
grandes tomadas de decisão sobre o fu- 
turo da Amazônia, por uma questão não 
apenas de justiça social, mas também 
porque as evidências mostram que os 
povos tradicionais são os grandes guar- 
diões da floresta e sua biodiversidade. 
Dessa forma, o conhecimento tradicio- 
nal pode ser um grande aliado da tec- 
nologia social para gerar valor agrega- 
do nas cadeias produtivas de recursos 
naturais que contribuam com a manu- 
tenção das florestas. Além disso, os po- 
vos tradicionais contribuem com uma 
análise mais profunda sobre o valor 
da floresta, um valor que transcende 
as abordagens econômicas e possibi- 
litam uma outra compreensão sobre a 
relação ser humano e natureza. Nes- 
te sentido propomos um conceito para 
a bioeconomia amazônica e identifica- 
mos alguns pressupostos que podem ser 
incorporados de forma pragmática em 
projetos que objetivam a exploração do 
capital natural amazônico. 
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SOCIO-BIOECONOMIA AMAZÔNICA: 
UMA CONTRIBUIÇÃO LOCAL PARA O 
CONCEITO DE BIDECONOMIA 


O conceito de bioeconomia no contexto 
amazônico foi bem discutido no docu- 
mento “O valor da diversidade para a 
Bioeconomia”. Neste artigo, os autores 
que compõem o grupo uma concertação 
para a Amazônia, trazem a discussão 
da bioeconomia para realidade amazô- 
nica e a necessidade de conservação 
dos ambientes tropicais de alta diver- 
sidade biológica. Mais do que isso, os 
autores também apresentam um fra- 
mework capaz de subsidiar projetos, 
políticas públicas e modelos de negócio 
que contemplem a diversidade social e 
ambiental amazônica. 


Reforçamos aqui a perspectiva holística 
e a necessidade de se atrelar o contexto 
sociocultural amazônico aos paradig- 
mas que irão ser construídos com os 
projetos e programas de Bioeconomia. 
Entendemos que o conceito de bioeco- 
nomia na Amazônia deve ser abrangen- 
te, contemplando não apenas a necessi- 
dade de se garantir a sustentabilidade 
ecológica dos recursos naturais, mas 
também a dimensão humana, represen- 
tada pela diversidade cultural, os direi- 
tos sociais, o valor imaterial da biodi- 
versidade para as populações locais e o 
extenso sistema de conhecimento que os 


povos indígenas e as comunidades locais 
vêm desenvolvendo ao longo de sua exis- 
tência. Irata-se de um conceito que deve 
estar profundamente alinhado à econo- 
mia verde identificada pelo Programa 
das Nações Unidas para o Meio Ambien- 
te (PNUMA), como uma economia que 
promove a melhoria do bem-estar das 
pessoas e a equidade social, ao mesmo 
tempo em contribui com a conservação 
da natureza. Neste contexto, entendemos 


por socio-bioeconomia Amazônica um 
conjunto de práticas de exploração do ca- 
pital natural que garanta: 


1. os direitos sociais das populações indíge- 
nas e comunidades locais; 


2. a integração entre o conhecimento tradi- 
cional e científico-tecnológico; 

8.a participação efetiva e protagonista das 
comunidades e lideranças locais nas toma- 
das de decisão; 

4. a sustentabilidade ecológica dos recur- 
sos explorados; 

5. a geração de riqueza com a floresta em 
pé e a divisão equitativa dos benefícios 
oriundos das atividades; e por fim 

6. o compromisso com a transformação so- 
cial rumo a uma Amazônia ambientalmen- 
te sustentável e socialmente justa. 
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PRESSUPOSTOS NORTEADORES DA 





SOCIO-BIGECONOMIA AMAZÔNICA 


A maioria das estratégias de conser- 
vação e desenvolvimento local oriunda 
dos diferentes modelos de governança 
implementados na região não foram 
capazes de garantir a integração da 
proteção da biodiversidade com o bem 
estar local (Holmes & Cavanagh, 2016). 
Propomos aqui que as estratégias de 
exploração e conservação da biodiversi- 
dade em projetos da socio-bioeconomia 
deva focar não apenas na forma como 
os recursos naturais são manejados e 
protegidos, mas também na garantia 
e catálise da justiça social (Bennett et 
al. 2019). Para isso é necessário que 
os projetos e programas, bem como as 
políticas públicas, sejam ancorados em 
alguns pressupostos que podem asse- 
gurar a inclusão da dimensão socioam- 
biental (Lopes et al. 2020). 


Pressuposto 1. Desenvolvimento 
socialmente justo 


A justiça social preconiza a inclusão 
de todos os atores nos programas im- 
plementados, de forma que “ninguém 
é deixado para trás no sentido da dis- 
tribuição dos benefícios (Blythe et al. 
2018). Neste contexto, a inclusão de 
comunidades rurais, lideranças e asso- 
ciações locais nas tomadas de decisão 


e execução dos projetos tem se mostra- 
do a forma mais eficiente de assegurar 
a justiça social nas iniciativas. Há três 
aspectos que se corretamente incor- 
porados podem fortalecer a dimensão 
da justiça social das iniciativas Ama- 
zônicas (Lopes et al. 2020): 1) justiça 
de reconhecimento: implica em reco- 
nhecer direitos sociais das populações 
em questão, os sistemas locais de go- 
vernança já existentes, a diversidade 
cultural e as aspirações sociais locais. A 
justiça de reconhecimento é importante 
para assegurar que os futuros projetos 
sejam alinhados à dinâmica social já 
existente; 2) justiça processual, impli- 
ca em incluir a população local na to- 
mada de decisões, incluindo o conheci- 
mento tradicional como catalisador do 
conhecimento sobre o sistema natural. 
A justiça processual é fundamental, 
para que as lideranças locais estejam 
em posição de tomada de decisão, lide- 
rando e protagonizando as empreitadas 
que objetivam a exploração do capital 
natural da região. Este aspecto é impor- 
tante não apenas para o fortalecimento 
da equidade na governança dos proje- 
tos mas também pela oportunidade de 
estruturar a exploração do capital na- 
tural com subsídios do conhecimento 
tradicional que vem sendo construido 
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ao longo de séculos e até milênios; e 3) 
justiça distributiva, que implica conta- 
bilizar e, se possível, antecipar consequ- 
ências sociais negativas (de gestão, por 
exemplo), melhorando a equidade na 
distribuição de custos e benefícios entre 
os diferentes atores. 


Pressuposto 2. Desenvolvimento 
ambientalmente sustentável 


Sustentabilidade não é um termo novo, 
mas ganhou projeção na conferência 
das Nações Unidas sobre meio ambien- 
te e desenvolvimento (Eco 92) em 1992 
no Rio de Janeiro. Apesar da indiscutível 
importância de se pensar o desenvolvi- 
mento sustentável, a sustentabilidade 
ainda é um termo frágil que comporta 
diferentes definições dependendo da 
área do conhecimento em questão. De 
uma forma geral, sustentabilidade se 
refere à capacidade de um fenômeno 
se manter no longo prazo. Nesse con- 
texto, a sustentabilidade é constituída 
de diferentes componentes, incluindo 
o ecológico, social e institucional que 
devem ser avaliados em cada projeto. 
No âmbito ecológico, a sustentabilidade 
representa a intensidade de uso de de- 
terminado recurso, a qual não compro- 
mete a provisão desse recurso no futuro 
e não afeta outros serviços ambientais 
proporcionados por tal recurso. Assim, 
a sustentabilidade de exploração de um 
recurso vai depender especificamente 
de atributos biológicos desse recurso 


como taxas reprodutivas, ocorrência na 
paisagem, tamanho populacional, re- 
crutamento e outros fatores que devem 
ser levados em consideração em qual- 
quer projeto de exploração. Há exem- 
plos positivos na Amazônia que podem 
ser utilizados como modelo, incluindo o 
zoneamento espacial da exploração de 
forma a assegurar áreas de preservação 
que funcionam como áreas fonte e as 
cotas de exploração, que são delimita- 
das de forma a garantir que o uso não 
comprometa a reposição de indivíduos 
na população da espécie alvo. 


Pressuposto 3. Desenvolvimento 
cientificamente subsidiado 


À ciência tem um grande papel na ex- 
ploração do capital natural da Amazô- 
nia. Primeiramente, os projetos de pes- 
quisa e desenvolvimento podem atuar 
em parceria com o conhecimento tra- 
dicional no desenvolvimento de novos 
produtos. À biotecnologia pode ter uma 
contribuição decisiva na agregação de 
valor aos produtos e serviços amazôÔni- 
cos que podem dar origem a novos po- 
los industriais baseados em produtos 
da biodiversidade. Ao mesmo tempo, 
a ciência pode atuar como um termô- 
metro, assegurando a constante ava- 
liação social e ecológica dos programas 
de forma a garantir a sustentabilidade 
das iniciativas. 
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SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS E PAGAMENTO 





POR SERVIÇOS AMBIENTAIS NA PERSPECTIVA 
DA S0CI0-BIDEGONOMIA 


O interesse em Serviços Ecossistêmicos 
(SE) provenientes dos sistemas natu- 
rais está crescendo rapidamente (Braat 
& de Groot, 2012), pois são os ecossis- 
temas que fornecem o sistema de su- 
porte de vida do planeta (Costanza et 
al. 1997, 2014; Millennium Ecosystem 
Assessment (MEA, 2005). No contexto 
amazônico é muito importante incluir 
os serviços ecossistêmicos na discus- 
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são, pois muitos projetos da socio-bioe- 
conomia contemplam a proteção e res- 
tauração de serviços ecossistêmicos que 
proporcionam saúde, bem-estar, meios 
de subsistência e sobrevivência para o 
ser humano com a possibilidade de usos 
dos recursos naturais de forma direta 
ou indireta (Costanza et al. 1997). Os 
SE são categorizados em: serviços de 
provisão, regulação, suporte e cultural 
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(MEA, 2005, Figura 2). Os SE de provi- 
são fornecem produtos e benefícios para 
alimentação como frutos e proteína ani- 
mal e recursos para habitação como fi- 
bras e madeiras. Os 5E de regulação são 
os processos naturais do ecossistema, 
como o controle de enchentes, contro- 
le de deslizamentos e controle de gases 
atmosféricos. Os serviços de suporte 
são fundamentais para a produção dos 
outros SE, por exemplo, a produção de 
oxigênio, formação do solo e ciclagem 
de nutrientes. Os 5E culturais estão li- 
gados aos bens morais fornecidos pelos 
ecossistemas, como áreas para recrea- 
ção, educação e bem estar (MEA 2005). 


Os serviços ambientais, por sua vez, 
se referem à capacidade das ativida- 
des humanas em manter, recuperar ou 


melhorar os serviços ecossistêmicos. À 
floresta amazônica, por exemplo, gera 
serviços ecossistêmicos de alta impor- 
tância, tanto na esfera local como glo- 
bal. Este ecossistema abriga cerca de 
um terço de todas as espécies de verte- 
brados, além de sustentar diretamente 
os meios de vida de milhões de pessoas. 
Os serviços ecossistêmicos impactam 
diretamente a sociedade através do su- 
primento de água potável, ciclagem de 
nutrientes, regulação do clima e prote- 
ina animal por meio da pesca e da caça 
além da exploração de produtos flores- 
tais não-madeireiros como as sementes 
oleaginosas e frutas (Keddy et al. 2009). 


Esses SE podem ser mantidos através de 
serviços ambientais, oriundos de uma 
série de atividades, incluindo o mane- 
jo dos recursos naturais e proteção do 
território. 


O Pagamento por Serviço Ecossistêmico 
ou Pagamento por Serviços Ambientais 
(PSA) é uma forma de valorizar os ser- 
viços ecossistêmicos obtidos pela natu- 
reza e protegê-los (Costanza & D'arge, 
1997). Um dos principais objetivos dos 
programas de PSA é que a humanidade 
adquira o entendimento da importância 
e reconheça a oferta de serviços essen- 
ciais à sobrevivência no planeta (Daily, 
1997). Desta forma, o PSA, em termos 
práticos, é uma ferramenta de incetivos 
econômicos que busca o uso sustentável 
dos recursos naturais aumentando os 
esforços para a conservação dos servi- 
ços ecossistêmico (Wunder, 2015) 
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O pagamento por serviço ambiental 
inclui o objetivo de que a sociedade 
conheça e entenda os custos e danos 
da degradação ambiental bem como o 
custo de recuperação dos Serviços ecos- 
sistêmicos para manter o recurso natu- 
ral à disposição a longo prazo, além de 
garantir investimentos monetários em 
ações práticas protetivas e recuperado- 
ras (Engel et al. 2008). Desta forma, a 
atribuição do valor monetário também 
facilita a colocação das pautas conser- 
vacionistas em tomadas de decisão para 
atingir a manutenção e não a extinção 
do recurso, além de permitir a avaliação 
através dos custos financeiros se há o 
uso consciente ou se a manutenção do 
serviço será de alto custo em longo pra- 
zo (Wunder, 2005). 


As formas de pagamento do serviço am- 
biental podem ocorrer através de trans- 


ferências direta de recursos financeiros, 
criação de infraestrutura para manu- 
tenção e proteção; e investimentos em 
assistência técnica. De forma geral, os 
programas de PSA não apresentam pa- 
drões em escala local e global. Existem 
diversos modelos de PSA em todo o mun- 
do, com implementações públicas, pri- 
vadas, privadas sem fins lucrativos, ou 
de forma híbrida (Ezzine-De-Blas et al. 
2016). Portanto, as categorias de finan- 
ciamento, geralmente abordam os públi- 
cos agroambientais,ONGs, e privado com 
fins lucrativos, como o pagamento pelo 
estoque de carbono (Bôrner et al. 2017). 


Os pagamentos podem ocorrer de for- 
ma voluntária, mas com a necessidade 
de provedor - o que oferece os serviços, 
como áreas protegidas e manejadas; e 
comprador - que incluem ONGs, empre- 
sas privadas, governos e pessoas físicas. 
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O interesse voluntário, em grande parte, 
busca através de certificações melhorar 
o conceito moral das empresas privadas 
a população, ou conservar determinado 
SE para poder usufruir no futuro como 
matéria prima, por exemplo, e usá-lo de 
forma exclusiva. Os pagamentos tam- 
bém podem ocorrer de forma induzida, 
através de pagamentos mediados por 
governos, por regulamentações, multas 
ambientais ou acordos. 


Os serviços ambientais que habitual- 
mente são comercializados são: (1) o 
Carbono que não foi emitido ou a quan- 
tidade que é sequestrado por uma área 
em reflorestamento ou protegida de 
desmatamento; (2) O aumento da dis- 
ponibilidade de água ou melhoria de 
sua qualidade através da preservação 
das matas ciliares ou tratamento de 
esgoto; (3) Beleza cênica com visitas à 
natureza através do turismo ou recre- 
ação; (4) À proteção da biodiversidade 
com ações de monitoramento e preser- 
vação de espécies específica protegida 
ou por áreas em ha protegidos (Ezzine- 
-De-Blas et al. 2016). No caso do PSA 
para manutenção da biodiversidade 
ainda existe muita discussão sobre a 
forma mais justa de pagamento, pois o 
benefício da biodiversidade muitas ve- 


desenvolvimento sustentável e justiça social 


zes não é direto e instantâneo, portan- 
to, dificilmente ocorre o pagamento de 
forma voluntária, sendo implementado 
através de leis, acordos e regulamentos 
(Hein et al. 2013). Para se implementar 
um programa de pagamento por serviço 
ambiental, deve-se pensar de que forma 
será o pagamento, quais Os serviços se- 
rão envolvidos, os compradores (ONGs, 
governos), provedores (área de prote- 
ção, reflorestamento ou área de mane- 
jo) e condicionalidade (custos e moni- 
toramento), além das condições legais 
vigentes (Engel et al. 2008). Assim, as 
maiores efetividades as maiores efeti- 
vidades são observadas nos programas 
que incluem maiores pacotes de servi- 
ços ecossistêmicos envolvidos, e princi- 
palmente, a inclusão das questões so- 
ciais locais (Ezzine-De-Blas et al. 2016). 
Além disso, para o sucesso do PSA a lon- 
go prazo, as condições de custos do sis- 
tema comercializado, monitoramento 
da produção do recurso e impactos de- 
vem ser monitorados continuamente. A 
efetividade do programa deve ser maior 
quando há aumento do recurso natural 
(adicionalidade) e não somente quando 
o mantém no nível de garantia do uso 
atual (condicionalidade) (Bórner et al. 
2017). 
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A NOVA LEI DE PAGAMENTO POR 


SERVIÇOS AMBIENTAIS E SEUS 
DESDOBRAMENTOS 


Depois de 13 anos tramitando no con- 
gresso a Política Nacional de Pagamen- 
to por Serviços Ambientais (PNPSA) 
foi aprovada em 13 de janeiro de 2021. 
A PNPSA trás os conceitos de serviços 
ecossistêmicos, explicados anteriormen- 
te bem como os critérios e ações para 
implementação de projetos de PSA. Ela 
também apresenta o Programa Federal 
de Pagamento por Serviços Ambientais 
(PFPSA), que tem o intuito de efetivar a 
política no âmbito federal. Com a nova 
lei o pagamento por serviços ambien- 
tais pode ser realizado de forma direta, 
através de melhorias sociais em comu- 
nidades rurais e urbanas, compensação 
vinculada à certificação de redução de 
emissões por degradação, títulos verdes 
(green bonds), comodato e cota de Re- 
serva Ambiental (CRA). 


A PNPSA trás um avanço evidente no 
desenvolvimento das políticas de paga- 
mento por serviço ambiental no país, 
trazendo mais segurança jurídica aos 
programas. No entanto, há uma calo- 
rosa discussão sobre alguns vetos que, 
na visão de especialistas, podem com- 
prometer o bom funcionamento da lei. 








Um exemplo é o veto ao órgão colegia- 
do que seria formado por representan- 
tes da sociedade civil, setor produtivo 
e poder público, que tinha por objetivo 
discutir as prioridades, os critérios de 
distribuição dos recursos e monitorar 
a legalidade dos investimentos. Com 
esse veto, há uma redução da transpa- 
rência e acompanhamento social, o que 
pode reduzir substancialmente os in- 
vestimentos internacionais. Foi vetado 
também o pagamento de serviços am- 
bientais para Unidades de Conservação 
(UC) que definia que recursos oriundos 
da proteção de florestas nativas dentro 
da UC seriam aplicados em programas 
relativos à regularização fundiária, fis- 
calização, manejo sustentável e outros 
temas prioritários de acordo com o con- 
selho da UC em questão. Este veto é bas- 
tante controverso, considerando que o 
sistema de áreas protegidas no Brasil, 
apesar de extenso, é substancialmente 
pouco implementado. 
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PAGAMENTO POR SERVIÇOS 
AMBIENTAIS NA AMAZÔNIA 





Por volta dos anos 2000 foram inicia- 
dos os primeiros programas de PSA na 
Amazônia. O Programa de Desenvol- 
vimento Socioambiental da Produção 
Familiar (PROAMBIENTE, 2003), por 
exemplo, promoveu os pagamentos pela 
redução do desmatamento, programas 
de sequestro e emissão de carbono evi- 
tado, diminuição ou finalização do uso 
de agrotóxicos, redução de queimadas, 
conservação do solo, água e da biodiver- 
sidade (Onishi et al. 2013). 


Globalmente, os programas de PSA mais 
estabelecidos são os que incluem o se- 
questro ou a emissão evitada de Carbono 
para a atmosfera (Matthews et al. 2014). 
Há em todo mundo os projetos abarca- 
dos pelo Reducing Emissions from De- 
forestation and Degradation (REDD+) 
e que incluem desde o manejo florestal, 
o reflorestamento e a recuperação de 
áreas degradadas. E com as diretrizes 
e mecanismos do REDD+, os objetivos 
e quantidades de Carbono monitorados 
nos programas são passíveis de com- 
paração em nível internacional. O pro- 
grama faz parte da Convenção Quadro 
das Nações Unidas para a Mudança do 
Clima (UNFCCC) e se tornou uma fonte 
essencial de captação de recursos para 








a manutenção de programas e políticas 
públicas em combate ao desmatamento 
e às mudanças climáticas (Parker, et al. 
2009). Além disso, acordos inclusos nos 
programas REDD+ auxiliam no aumento 
da consciência global a respeito do des- 
matamento e uso das florestas, e sua im- 
portância para a provisão dos serviços 
ecossistêmicos (Matthews et al. 2014). 


Na Amazônia a maioria dos programas 
de PSA estão inclusos em financiamen- 
tos abarcados pelo REDD+ (Viana, 2010). 
As aplicações ocorrem através de estru- 
turações técnicas de atividades de sub- 
sistências visando um desenvolvimento 
econômico sustentável, valorizando a 
floresta e gerando benefícios às socieda- 
des (Matthews et al. 2014; Viana 2010). 
Através da iniciativa “Climate and Fo- 
rest Task Force” (GCFTF) desenvolvido 
pela a ONU foi assinada em 2009 por 
governantes do Brasil, México, Peru, In- 
donésia, Nigéria, Espanha e EUA; e visou 
obter ampliações das oportunidades e for- 
mas de desenvolvimentos de iniciativas do 
REDD+, incluindo a busca por investidores 
e mercados para estes programas de PSA. 


O “REDD+ Juma” foi iniciado em 2008, 
com o objetivo de conter o desmatamen- 
to no Estado do Amazonas. Este pro- 
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grama foi implementado na Reserva de 
Desenvolvimento Sustentável (RDS) do 
Juma, no município de Novo Aripuanã. 
O projeto apoiou ações para conserva- 
ção da floresta, e de desenvolvimento 
de ações para a melhoria da qualidade 
de vida das comunidades com atividades 
de gestão e aumento de fontes de renda, 
além de infraestrutura comunitária. Se- 
gundo o monitoramento, o desmatamen- 
to evitado pelo programa estimado é de 
20 mil hectares de floresta, em 10 anos. 
O projeto é desenvolvido por instituições 
privadas com e sem fins lucrativos, além 
do órgão regulador do Estado e está in- 
cluso no programa de REDD+ (Fundação 
Amazonas Sustentável 2020b). 


Em 2012, o “Projeto Café Agroflorestal” 
enquadrado como um projeto de PSA, 
através da Lei de Serviços Ambientais 
(LSA) do Estado do Amazonas, foi de- 
senvolvido pelo Instituto de Conservação 
e Desenvolvimento Sustentável do Ama- 
zonas (Idesam), que promoveu o desen- 
volvimento do programa agroflorestal de 
valorização de cafezais abandonados no 
município de Apuí, no Amazonas. Atra- 
vés de estudos técnicos de áreas abando- 
nadas de plantio de café foi identificado 
uma alta qualidade do café sombreado 
nas áreas em recuperação. Com a imple- 
mentação do projeto ocorreu a diminui- 
ção da pressão para abertura de novas 
áreas para o plantio convencional de 
café e a valorização das áreas em recu- 
peração ambiental. Os resultados foram 
positivos com significativo aumento dos 
benefícios financeiros para os atores en- 
volvidos, também houve investimentos 


para o beneficiamento, coleta de semen- 
tes e para a produção de mudas. O moni- 
toramento do sequestro de carbono para 
as áreas em regeneração e a emissão 
evitada pelo desmatamento foi estimado 
em 11 mil toneladas de CO, (Fundação 
Amazonas Sustentável, 2020a). 


Por fim, o Programa Bolsa Floresta 
(PBF) oferece apoio e fomento para co- 
munidades tradicionais, com o principal 
objetivo de contribuir com a conservação 
das florestas e a melhoria da qualidade 
de vida da população. Para assessorar 
as comunidades, o programa promove 
diferentes medidas que visam desde o 
fortalecimento da participação da po- 
pulação em cadeias produtivas ao de- 
senvolvimento do soluções empreende- 
doras de desenvolvimento sustentável. 
Atualmente, o benefício abrange cerca 
de 35 mil pessoas distribuídas nas Uni- 
dades de Conservação do Estado do 
Amazonas (Fundação Amazonas ôSus- 
tentável, 2016). 


No Estado do Amazonas, em 2015 deu-se 
continuidade aos avanços nas políticas 
públicas ambientais com a Lei Estadual 
N.º4.266/2015 que instituiu a Política Es- 
tadual de Serviços Ambientais como me- 
canismo econômico para a incorporação 
das políticas de conservação florestal e 
mitigação das mudanças climáticas, com 
incentivo à geração de unidades regis- 
tráveis para a valorização dos serviços 
ambientais (Fundação Amazonas Susten- 
tável 2020c). Além destas leis de âmbi- 
to Federal e Estadual, a viabilização dos 
programas de PSA podem ser originários 
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de recursos orçamentários de diferentes 
esferas. Podem ser doações, rendimentos 
da aplicação de patrimônio e arrecada- 
ção por meio de lei de crimes ambien- 
tais. Soma-se a estes diferentes fundos 
que não foram criados especificamente 
para questões ambientais, como recur- 
sos financeiros originários da aplicação 
de leis de ação civil pública por respon- 
sabilizações por danos morais e patri- 
moniais. Ainda, os recursos podem ser 
origem estatais e municipais, ou rece- 
bidos da União, e pode transitar pelas 
esferas estatais brasileiras (Young & 
Bakker 2015). 


Outra fonte de recursos financeiros apli- 
cáveis para os programas de PSA são as 
compensações ambientais. Através da 
Lei Federal 9.985/2000 no Sistema Na- 
cional de Unidades de Conservação há 
determinação a determinados empre- 
endimentos, medidas compensatórias 
de minimização dos impactos determi- 
nados pelo processo de licenciamento 
ambiental. Assim como, os royalties 
transferidos em função da exploração 
dos recursos naturais como o petróleo, 
gás natural e uso de recursos hídricos. 
No caso das bacias hidrográficas, há uma 
cobrança do uso da água que tem se afir- 
mado como importante fonte de recursos 
financeiros para os programas de PSA, 
no Brasil, proporcionando uma maior 
gestão dos setores envolvidos (Young & 
Bakker 2015). 
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Pagamento por serviços 
ecossistêmicos pode ser uma 
alternativa interessante para 
que as comunidades locais sejam 
recompensadas por manter a 
floresta em pé. No entanto, há 
uma discussão ética por trás 
desses mecanismos que deve ser 
considerada. Há uma vertente 

de pensamento que critica essas 
iniciativas argumentando que esta 
é uma forma de mercantilizar a 
natureza, de forma que a atuação 
predatória de algumas empresas 
e alguns setores industriais 
possam ser mantidos à custa da 
proteção dos ambientes tropicais. 
Como resultado, esses projetos 
poderiam acabar reduzindo a 
soberania nacional e a autonomia 
dos povos sobre seu território, 
que passam a ser tratados apenas 
como fornecedores de serviços 
ecossistêmicos. Novamente, a 
questão fundamental nesses 
tipos de projetos é a clareza 
sobre o poder das comunidades 
locais nas tomadas de decisão e 
sua autonomia sobre os rumos e 
diretrizes dos projetos. 
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Segundo o “Global Landscape of Climate 
Finance 2017”, cerca de /9% do volume 
dos investimentos em economia verde 
e bioeconomia foi financiado localmen- 
te a nível nacional, o que evidencia a 
necessidade de um programa Nacional 
sólido focado no desenvolvimento des- 
sas atividades na região amazônica. À 
maioria dos recursos alocados em pro- 
jetos dessa natureza (cerca de 5/%) 
vieram de países da Organização para 
a Cooperação e Desenvolvimento Eco- 
nômico. Entre 2015 e 2016 esses países 
injetaram cerca de US$ 233 bilhões em 
financiamentos, e 80% desse montante 
ficou restrito a esses mesmos países. E 
importante ressaltar que cerca de /0% 
do financiamento global teve origem no 
capital privado, portanto, o setor priva- 
do se insere em um papel fundamental 
para catalisar esses projetos. Em nível 
global, a maior parte desse recurso foi 
empregado em projetos de mitigação 
climática. 


No Brasil, a Federação Brasileira dos 
Bancos (Febraban), em parceria com o 
Centro de Estudos em óSustentabilida- 
de da Fundação Getúlio Vargas avaliou 
o balanço de bancos no final de 2015, 
levando projetos relacionados à eco- 
nomia verde ou potencial para causar 
impactos socioambientais, incluindo 
projetos nas áreas de energias reno- 
váveis, energia eficiente, construção 


MECANISMOS FINANCEIROS 





sustentável, transporte sustentável, 
turismo sustentável, água, pesca, flo- 
resta, agricultura sustentável, resíduos, 
atividades específicas do agronegócio e 
projetos de educação, saúde e desenvol- 
vimento local. Apesar dos financiamen- 
tos de projetos às mudanças climáticas 
representarem uma parcela significati- 
va do total, o pais leva em conta a diver- 
sificação de projetos, alocando bastan- 
te recurso em agricultura e transporte 
sustentável, por exemplo. 


O Banco Nacional de Desenvolvimen- 
to Econômico e Social desempenha um 
papel bastante importante no desenvol- 
vimento da economia verde e bioecono- 
mia, pois representa o maior instrumen- 
to do governo federal para investimento 
a longo prazo, através do Fundo Ama- 
zônia. O Fundo Amazônia, antes da pa- 
ralisação sancionada pelo governo bra- 
sileiro, apoiava mais de 100 projetos, 
com orçamento de cerca de R$ 1,87 bi- 
lhão. Os programas são executados por 
organizações do terceiro setor (38%), 
estados (31%), União (28%), municípios 
(1%), universidades (1%) e ações inter- 
nacionais (1%). Esses projetos garantem 
o apoio a 190 Unidades de Conservação 
e 65% dos Territórios Indígenas da Ama- 
zônia, representando um fortalecimento 
da governança local em cerca de 45 mi- 
lhões de hectares de áreas protegidas. 
Os investimentos internacionais via Fun- 
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do da Amazônia e a efetiva participação 
do governo Federal nos projetos de eco- 
nomia verde e bioeconomia na Amazô- 
nia ainda é incerto. 


Em termos de políticas públicas, uma 
das iniciativas mais abrangentes é o 
Programa Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar - PRONAF, pro- 
grama criado pelo governo brasileiro 
para fortalecer os pequenos agriculto- 
res. À ideia do PRONAF é que ao propor- 
cionar crédito rural, os pequenos agri- 
cultores possam investir e modernizar 
sua estrutura de produção, aumentando 
sua competitividade no mercado. Para 
aderir ao programa o agricultor fami- 
liar deve procurar o sindicato rural ou a 
Empresa de Assistência Técnica Extra- 
tivista Rural para obtenção da declara- 
ção de aptidão ao Pronaf (DAP). Com o 
DAP em mãos o agricultor pode elabo- 
rar o projeto técnico de financiamento 
que será submetido ao programa para 
aprovação do crédito junto ao agente 
financeiro. Embora o PRONAF seja um 
programa mais amplo, muitas vertentes 
da bioeconomia podem ser ajustadas 
ao programa e receber crédito para seu 
funcionamento. 


Outra política pública importante é a Po- 
lítica de Garantia de Preços Mínimos 
para os Produtos da Sociobiodiversi- 
dade (PGPM-Bio). O PGPM-Bio garante 
o preço mínimo para produtos bastante 
importantes como açaí, andiroba, baba- 
cu, baru, borracha extrativa, buriti, cacau 
extrativo, castanha do Brasil, carnaúba, 
juçara, macaúba, mangaba, murumu- 
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ru, pequi, piaçava, umbu e o pirarucu 
de manejo, fortalecendo as atividades e 
seus benefícios sociais e ambientais. A 
Companhia Nacional de Abastecimento 
(CONAB) é a agência responsável pela 
execução da política pública. Basicamen- 
te a CONAB faz o repasse financeiro para 
o produtor caso a venda do produto te- 
nha sido feita abaixo do preço mínimo. 


A bioeconomia também está claramen- 
te inserida na matriz econômica do Es- 
tado do Amazonas, através da lei 4.419 
de 2016, que tem por objetivo “estabe- 
lecer as bases políticas, estratégicas, 
programáticas e estruturantes do pro- 
cesso permanente e integrado de de- 
senvolvimento sustentável do Estado”. 
Os principais instrumentos econômicos 
para fortalecimento e implementação 
da bioeconomia incluem recursos or- 
çamentários anuais, incentivos econô- 
micos, fiscais, administrativos e credi- 
tícios concedidos à iniciativa privada, 
fundos públicos e privados, nacionais e 
internacionais. 


Em nível estadual há também o Progra- 
ma Prioritário em Bioeconomia (PP- 
Bio), criado pela superintendência da 
Zona Franca de Manaus (SUFRAMA), 
cujo maior objetivo é fortalecer a bioeco- 
nomia no Estado, diversificando e impul- 
sionando cadeias produtivas focadas na 
biodiversidade amazônica. Trata-se de 
uma política pública onde empresas po- 
dem investir na economia regional atra- 
vés da diversificação e fortalecimento 
das cadeias produtivas. À gestão tecnoló- 
gica, administrativa e jurídica do arranjo 
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é executada pelo IDESAM. O foco do pro- 
grama são os negócios de impacto social 
e ambiental executados por uma vasta 
gama de organizações. Por fim, o gover- 
no do Estado do Amazonas, por meio 
da Secretaria de Estado de Desenvolvi- 
mento Econômico, Ciência, Tecnologia 
e Inovação (Sedecti) tem empreitado 
ações de desenvolvimento da economia 
verde e bioeconomia, como por exemplo 
a criação do InovaSocioBio, um con- 
vênio com o Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento (MAPA) que 
garante o aporte de R$ 2,2 milhões para 
o fortalecimento das cadeias produtivas 
da castanha-do-Brasil, guaraná nativo 
e pirarucu manejado. O programa ain- 


da está em fase piloto e é desenvolvido 
através do Programa Estruturante Bio- 
economia Amazonas (PPA 2020-2023 - 
Governo do Amazonas). 


Embora existam algumas iniciativas 
promissoras, percebe-se a necessidade 
de uma plataforma que possa norte- 
ar o desenvolvimento de instrumentos 
para a promoção da economia verde e 
socio-bioeconomia na Amazônia Brasi- 
leira, de forma que os instrumentos de 
financiamentos privados possam chegar 
as organizações do terceiro setor, mi- 
cro, pequenas e médias empresas que já 
possuem capital social em operação na 
Amazônia Brasileira. 
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INSTRUMENTOS QUE PODEM 





CATALISAR PROGRAMAS DA 
90C10-BIDEGONOMIA 


1. ÁREAS PROTEGIDAS DE 
USO SUSTENTAVEL 


As áreas protegidas, representadas por 
unidades de conservação (UC) e terras 
indígenas (TI) no Brasil, constituem a 
principal estratégia global existente 
para proteger os recursos naturais, a 
biodiversidade e os meios de subsistên- 
cia tradicionais (Watson, 2014). No en- 
tanto, as áreas protegidas tropicais em 
países em desenvolvimento, como o Bra- 
sil, enfrentam desafios específicos, que 
comprometem fortemente sua eficácia 
contra atividades predatórias como 
desmatamento, super exploração de 
recursos, destruição de habitat, mine- 
ração e grandes hidrelétricas (Brunner 
et al. 2004). Esses desafios geralmente 
estão relacionados à falta de recursos 
humanos e financeiros. Neste contexto, 
a área protegida é criada, mas só exis- 
te no papel, pois não há recursos para 
sua implementação. Um exemplo claro 
é o sistema de UC no Estado do Amazo- 
nas, onde apenas três funcionários são 
designados para gerenciar todas as 42 
unidades estaduais, o que corresponde 


a um funcionário para cada 6,3 milhões 
de hectares (Campos-Silva et al. 2017). 
Evidentemente, o atual sistema de UCs 
não é suficiente para garantir a conser- 
vação da Amazônia brasileira, e novas 
estratégias devem ser pensadas e im- 
plementadas com urgência. 


Por outro lado, quando bem implemen- 
tadas as áreas protegidas podem ca- 
talisar os resultados de iniciativas de 
exploração do capital natural através 
de mecanismos que operam dentro de 
suas fronteiras (Figura 3). Áreas prote- 
gidas de uso sustentável, por exemplo, 
podem catalisar arranjos de multiparce- 
ria entre diferentes atores que operam 
em diferentes instâncias de tomadas de 
decisão (governança policêntrica). Esse 
arranjo, atrelado ao direito dxe uso da 
terra e oportunidades de manejo sus- 
tentável de recursos naturais pode pro- 
duzir sinergias que fortalecem a prote- 
ção territorial, geração de empregos, 
cadeias produtivas, capacitação e orga- 
nização social. Esses ingredientes são 
capazes de garantir importantes resul- 
tados para a conservação e bem estar 
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MECANISMOS CATALIZADORES DAS ÁREAS PROTEGIDAS 


O Multi-parceria S Associações locais fortes S Direito ao uso da terra ao Co-manejo 


Subsídios Liderança forte Políticas públicas Governança policentrica 
Ç Ç 


> Y————————————— 
ATRIBUTOS 


O Oportunidade de emprego O OQ Proteção territorial O Q 0) | Cadeias produtivas 


O Pesquisa aplicada O O Financiamentos O 0 00 Organização social 


o) a Construção de 
capacidades 


A 
RESULTADOS ESPERADOS 


e Conservação da biodiversidade e Qualificações profissionais 


e Valores imateriais (ex. manutenção cultural e Inclusão em tomadas de decisão 


e aumento de autoestima) 
e Melhoria de infraestrutura e serviços 
o Geração de renda 


Figura 3. Modelo esquemático que elucida os mecanismos fortalecidos 
em áreas protegidas bem implementadas que podem catalisar amplos 
programas de Socio-bioeconomia 


local, incluindo a proteção da biodiver- bastante férteis para o desenvolvimento 
sidade, manutenção cultural, geração de arranjos de socio-bioeconomia (ver o 
de renda, inclusão local em tomadas de exemplo do Médio Juruá a diante). 
decisão e melhoria de infraestrutura e 

serviços locais. Neste contexto, as áreas 

protegidas emergem como territórios 
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2. MANEJO COMUNITÁRIO DOS 
REGURSOS NATURAIS 


Percebe-se que muitas iniciativas estão 
ganhando força na Amazônia em dire- 
ção a uma economia focada na biodiver- 
sidade e nos serviços ecossistêmicos. O 
grande desafio é ancorar essas iniciati- 
vas na autonomia e participação efetiva 
das comunidades rurais, como descrito 
anteriormente. Parcerias formais com 
comunidades locais, representadas por 
manejo de base comunitária ou mane- 
jo compartilhado dos recursos naturais, 
representam uma alternativa promisso- 
ra para aumentar a governança local, 
descentralizar a tomada de decisões, 
fortalecer os sistemas de vigilância e 
reduzir os custos dos programas (So- 
manatham et al. 2009). Essas iniciati- 
vas, já existentes, podem servir como 


base para a implementação os projetos 
de bioeconomia na Amazônia. O ma- 
nejo comunitário tem sido particular- 
mente bem sucedido na Amazônia, pro- 
movendo fortes benefícios ecológicos, 
garantindo a conservação de um gran- 
de conjunto de grupos taxonômicos e a 
recuperação populacional de espécies 
super exploradas (Campos-Silva et al. 
2018). Ao mesmo tempo, o manejo co- 
munitário dos recursos naturais tem 
contribuído fortemente para o desen- 
volvimento das comunidades rurais, 
melhorando muitos indicadores socioe- 
conômicos, incluindo geração de renda, 
aumento da autoestima da comunidade 
e manutenção do capital cultural (Cam- 
pos-Silva e Peres, 2016). 


A discussão sobre o papel dos povos 
indígenas e comunidades rurais na 
conservação e desenvolvimento da 
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Amazônia vai muito além de seus di- 
reitos garantidos dentro do sistema de 
governança de áreas protegidas e ter- 
ras indígenas. Na verdade, as práticas 
indigenas pré-colombianas ajudaram 
a moldar os ecossistemas amazônicos 
atuais e a incrível diversidade que eles 
hospedam, ilustrando o potencial posi- 
tivo que os humanos podem ter sobre 
a natureza (Levis et al. 2017; Levis et 
al. 2018). Ainda assim, por muito tempo 
as comunidades tradicionais foram ex- 
cluídas dos paradigmas de conservação, 
quadro que vem mudando lentamente 
nas últimas décadas (Cunha & de Almei- 
da, 2000; Naughton-Treves et al. 2005). 
O conhecimento acumulado mostra que 
as comunidades tradicionais podem 
contribuir de forma mais eficaz para a 
conservação da biodiversidade do que 
os regimes centralizados (Schleicher 
et al. 2017). Além disso, arranjos cen- 
trados na comunidade não precisam 
necessariamente acontecer dentro de 
UCs formais e território indígena (Cam- 
pos-Silva et al. 2019). Existem exemplos 
notáveis onde o manejo comunitário de 
recursos naturais pode induzir resulta- 
dos socioecológicos positivos, mesmo 
fora da proteção formal (Freitas et al. 
2020a). Um sistema de governança efi- 
ciente capaz de integrar as múltiplas di- 
mensões dos sistemas sociais e ecológi- 
cos na Amazônia é ainda mais urgente 
no cenário político atual, onde a agenda 
ambiental vem sendo desmantelada, 
prejudicando drasticamente os avanços 
conservacionistas realizados nas últi- 
mas décadas (Levis et al. 2020). 


3. GESTÃO DE ATIVOS NATURAIS 
(ASSETS FRAMEWORIO 


À gestão de ativos naturais é uma estra- 
tégia proposta para catalisar a geração 
de valor das áreas naturais, focada so- 
bretudo nas áreas protegidas. Trata-se 
de um conjunto de diretrizes que po- 
dem subsidiar o investimento nos ati- 
vos naturais para geração de valor para 
a sociedade. Esse investimento pode ser 
realizado pela própria gestão das áre- 
as protegidas, por comunidades locais, 
empresas privadas e terceiro setor. Os 
ativos são definidos em cinco classes 
interativas, incluindo ativos biofísicos, 
humanos, de infraestrutura, institucio- 
nais e culturais. Nesta perspectiva, os 
ativos naturais são definidos como enti- 
dades, atributos e relacionamentos que 
podem ser “protegidos, gerenciados e / 
ou investidos para gerar diferentes for- 
mas de valor em diferentes domínios da 
sociedade. Essa abordagem entende o 
valor como um resultado relacional de 
diferentes práticas de engajamento com 
os ativos associados à natureza, solo e 
paisagem (Figura 4). Dessa forma, o 
valor gerado transcende o valor econô- 
mico e envolve também aspectos intan- 
gíveis como manutenção cultural, saúde 
mental e fortalecimento institucional. A 
gestão de ativos naturais tem foco nas 
“práticas de geração de valor, que são 
iniciativas moldadas por tradições, ins- 
tituições e cultura e, por sua vez, geram 
valor através da natureza, seja através 
de atividades produtivas ou serviços. 
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PRÁTICAS QUE 
GERAM VALOR 


Figura 4. Estrutura dos Assets 


A sociedade pode reconhecer o valor 
dos assets através de Práticas de Gera- 
ção de Valores (VGP), ou seja, quaisquer 
atividades de engajamento desenvolvi- 
das no ambiente das UCs, por exemplo, 
recreação, lazer social e esportivo, uti- 
lização dos recuros naturais, atividades 
educacionais, comerciais e de gestão. 


Enquadrar APs no Framework de Assets 
favorece uma nova maneira de pensar 
sobre a gestão de APs tanto a nível lo- 
cal como nacional, e pode fornecer 
uma forte ferramenta para aumentar 
resiliência sócio-política da APs e in- 
centivar investimento financeiro ex- 
terno, ao identificar: 1) quais assets e 
VGPs estão sendo gerados atualmente 
e quais são os beneficiários e, 2) quais 
são Os investimentos necessários para 
acionar assets e VGPs potenciais. 
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São dois os produtos desenvolvidos no 
Framework de Assets: Planos de Gestão 
e Planos de Investimento. O Plano de 
Gestão é composto pela identificação 
dos assets e VGPs da área protegida e 
o desenvolvimento dos modelos de in- 
vestimentos que conecta os assets aos 
VGPs. Em sequência, o Plano de Inves- 
timento tem o objetivo de identificar 
quais são os beneficiarios, as princi- 
pais fontes de financiamento e as con- 
tribuições da ativação do Framework 
de Assets para sociedade (Figura 5). À 
perspectiva de investimento nos ativos 
ocorre de forma experimental em áreas 
protegidas de uso-sustentável no Esta- 
do de Alagoas, e ainda não há iniciati- 
vas de implementação deste modelo na 
Amazônia. 
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AVALIAÇÃO DE ASSEIS AVALIAÇÃO DE VGPS 
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Figura 5. Modelo de framework de Assets para Áreas Protegidas 
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O MÉDIO JURUÁ COMO UM MODELO DE 
CONSERVAÇÃO INCLUSIVA ATRAVÉS DE 
PROGRAMAS DE SOCIO-BIOECONOMIA 


1. CONTEXTO SOCIAL ECOLÓGICO 
DO MÉDIO JURUÁ 


O Rio Juruá é um rio bastante sinuoso, 
caracterizado por suas águas brancas 
com alta concentração de nutrientes e 
imersas em grandes áreas de várzeas 
altamente produtivas que sustentam 
centenas de assentamentos humanos 
indígenas e não indígenas (Figura 6). 


A paisagem é composta por florestas 
inundáveis (várzea) e florestas adja- 
centes de terra firme, que nunca são 
inundadas (Hawes et al. 2012). O Juruá, 
especialmente o meio deste rio, teve um 
papel importante durante o período de 
exploração da borracha, onde milhares 
de pessoas do Nordeste brasileiro mi- 
graram para a Amazônia para trabalhar 
como seringueiros. Essas pessoas viviam 
em condições que quase se assemelha- 
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vam à escravidão, sem direitos sociais, e 
muitas vezes sofrendo de grande misé- 
ria, endividamento, doenças tropicais e 
falta de acesso à saúde e educação (Al- 
meida, 2002). Com a ajuda da igreja ca- 
tólica e do movimento ambientalista que 
se formou em torno da figura pública do 
ativista social Chico Mendes, essas co- 
munidades locais iniciaram um proces- 
so de auto-organização para garantir 
direitos sociais e fundiários essenciais 
(Fearnside, 1989). Nesse contexto, duas 
grandes UCs de uso sustentável foram 
criadas na região. A Reserva Extrativis- 
ta do Médio Juruá (ResEx Médio Juruá), 





PLA PODA 


[e ta 


Figura 6. Região do Médio Juruá 


ESA 


administrada pelo governo federal, foi 
criada em 1997 e abriga cerca de 700 
pessoas distribuídas em 13 aldeias em 
seus 203.227 hectares. A Reserva de 
Desenvolvimento Sustentável Uacari 
(RDS de Uacari) administrada pelo es- 
tado hospeda cerca de 1200 moradores 
que vivem em 32 comunidades em seus 
632.949 hectares. A economia local em 
ambas as reservas é sustentada pela 
pesca, agricultura e produtos florestais 
não madeireiros, como sementes oleagi- 
nosas, látex de seringueira e açaí (New- 
ton, et al. 2011). 
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35 181 


e Comunidades 
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2. BIDEGONONIA NO MEDIO JURUA 
Co-manejo das oleaginosas 


O médio Juruá é considerado uma área 
modelo para a gestão comunitária dos 
recursos naturais. Trata-se de uma re- 
gião onde as associações locais coman- 
dam a comercialização de diferentes re- 
cursos naturais em parceria com ongs, 
governo, empresas privadas e universi- 
dades. Dentre as atividades praticadas 
pelas comunidades rurais destaca-se o 
co-manejo das oleaginosas. Nesse arran- 
jo as comunidades locais coletam semen- 
tes de muru-muru, ucuuba e andiroba e 
as vendem para cooperativas e associa- 
ções locais. Posteriormente as semen- 
tes são beneficiadas em agroindústrias 
montadas nas próprias comunidades 
locais. A matéria prima é então vendida 
para a empresa de cosméticos Natura. 
Atualmente são comercializadas cerca 
de 112 toneladas de sementes andiroba 
e 90 toneladas de sementes muru-muru, 
beneficiando cerca de 560 famílias. 


Co-manejo do pirarucu 


O pirarucu é o maior peixe com escamas 
de água doce, podendo atingir até 3 m 
de comprimento e mais de 200 kg de 
peso. Esta espécie emblemática tem de- 
sempenhado um papel importantíssimo 
na subsistência de populações locais da 
Amazônia nos tempos pré-colombianos 
(Prestes-Carneiro et al. 2016). Devido a 
sua alta importância, as populações de 
pirarucu sofreram um declínio drástico 
devido à intensa pressão comercial e fo- 


ram praticamente extintas em muitas 
áreas (Castello et al. 2015). A pesca do 
pirarucu foi então proibida pelo gover- 
no brasileiro, mas tal medida não foi su- 
ficiente para garantir a recuperação de- 
vido à pesca ilegal (Castello & Stewart, 
2010; Cavole et al. 2015). Na tentativa 
de reverter o colapso da população de 
pirarucus, comunidades locais, pes- 
cadores experientes e pesquisadores 
desenvolveram um modelo de manejo 
comunitário em 1999 na Reserva de De- 
senvolvimento Sustentável Mamirauá 
(Castello et al. 2009). 


O pirarucu evoluiu em um ambiente 
de baixa concentração de oxigênio, e 
a seleção natural levou a mudanças na 
bexiga natatória, que se adaptou para 
respirar (Brauner et al. 2005). Como re- 
sultado, o pirarucu vem regularmente 
a superfície para capturar oxigênio di- 
retamente do ar e, portanto, os indivi- 
duos podem ser contados visualmente 
por pescadores treinados seguindo um 
protocolo padronizado (Castello, 2004). 
Esta característica natural permite que 
o tamanho da população do pirarucu 
seja estimado com segurança e, a par- 
tir dessas estimativas, o governo atribui 
uma cota de abate que pode chegar até 
30% dos indivíduos adultos (Castello et 
al. 2011). Outra característica impor- 
tante do esquema é que as comunida- 
des locais precisam zonear seus corpos 
d'água, incluindo áreas de proteção (la- 
gos proibidos para captura), e garantir 
vigilância local em tempo integral con- 
tra a pesca ilegal. Essa iniciativa provou 
ser muito bem-sucedida (Castello et al. 
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2009) e, como consequência, o manejo 
do pirarucu se espalhou por outras áre- 
as da Amazônia. 


Estudos têm mostrado que o pirarucu 
tem gerado resultados impressionantes 
em vários locais da Amazônia, tanto para 
a conservação da biodiversidade quanto 
para o bem-estar das comunidades ru- 
rais (Castello et al. 2009; Campos-Silva 
& Peres, 2016; Petersen et al. 2016).Ao 
longo do Rio Juruá, a proteção comuni- 
tária de lagos induziu uma grande re- 
cuperação das populações de pirarucu, 
com um aumento de 425,2% em 11 anos 
de proteção comunitária (Campos-Silva 
et al. 2019). Mesmo fora das UCs, a ten- 
dência da população de pirarucu mostra 
o mesmo padrão, aumentando 397,5% 
ao ano (Campos-Silva et al. 2019). Um 
único lago protegido pode hospedar 


mais de 2.800 indivíduos, enquanto la- 
gos desprotegidos suportam em média 
apenas nove indivíduos (Campos-Silva 
e Peres 2016; Campos-Silva et al 2019), 
o que mostra o alto sucesso desse mo- 
delo. Além dos ganhos de conservação 
para o pirarucu, a proteção comunitária 
de lagos também beneficia um gran- 
de conjunto de espécies co-ocorrentes, 
incluindo jacarés, tartarugas de água 
doce e outras espécies de peixes (Mio- 
rando et al. 2012; Campos-Silva & Peres, 
2016; Arantes & Freitas, 2016). 


Além desses resultados ecológicos, o 
manejo comunitário do pirarucu tam- 
bém vem promovendo uma transforma- 
ção social substancial na Amazônia, por 
meio de melhorias no bem-estar rural. 
Em primeiro lugar, os lagos protegidos 
garantem uma renda anual para a po- 
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pulação rural, normalmente com poucas 
opções para ganhar dinheiro. À seguri- 
dade social que esta proporciona per- 
mite que as receitas sejam poupadas e 
utilizadas em casos de emergência, por 
exemplo, atendimento de saúde urgen- 
te (Campos-Silva & Peres, 2016). Em 
segundo lugar, os lucros obtidos com a 
pesca também podem ajudar a melhorar 
a infraestrutura básica e as condições de 
vida nas famílias e comunidades (Cam- 
pos-Silva & Peres, 2016). Outros resulta- 
dos sociais importantes percebidos pe- 
las pessoas que participam ativamente 
do manejo comunitário são a melhoria 
da segurança alimentar, o orgulho da co- 
munidade, a manutenção cultural e uma 
distribuição mais equitativa dos lucros 
da pesca (Campos-Silva & Peres, 2016). 


Proteção dos tabuleiros de quelônios 


À tartaruga da Amazônia e o tracajá 
também possuem um alto valor cultural 
para as comunidades rurais da Amazô- 
nia (Prestes-Carneiro et al. 2016). Além 
do consumo de carne e ovos, o uso tam- 
bém inclui gordura para produzir óleo 
para combustível, remédio (por exem- 
plo, gordura e osso) e a carapaça para 
fins rituais e como ferramenta (Rebêlo e 
Pezzuti, 2000). De forma parecida com o 
pirarucu, a tartaruga da Amazônia tam- 
bém enfrentou um forte declínio popu- 
lacional devido à sobre exploração (Sch- 
neider et al. 2011). 


Na tentativa de reverter o colapso imi- 
nente da população nos estoques de 


tartarugas e para salvaguardar o recur- 
so de alto valor que elas potencialmente 
fornecem, o governo brasileiro em par- 
ceria com as comunidades locais iniciou 
um processo de co-manejo no início 
da década de 1970, com foco na prote- 
ção de algumas praias fluviais onde os 
quelônios reproduzem (Cantarelli et al. 
2014). Em cada uma dessas praias, os 
monitores de praia garantem a vigilân- 
cia local durante toda a época de repro- 
dução, o que resulta na redução da caça 
furtiva de fêmeas e seus ovos (Cam- 
pos-Silva et al. 2018). Da mesma forma 
que o pirarucu, a proteção comunitária 
das praias tem gerado fortes resultados 
ecológicos. Por exemplo, após 40 anos 
de proteção comunitária ao longo do rio 
Juruá, as populações de tartarugas de 
água doce estão em processo de recupe- 
ração (Campos-Silva et al. 2018). O nú- 
mero de tartarugas 58 vezes maior em 
praias protegidas em comparação com 
praias desprotegidas, enquanto que o 
roubo dos ninhos é de apenas 2% nas 
praias protegidas, número bastante in- 
ferior aos 99% nas praias sem proteção 
(Campos-Silva et al. 2016). Os benefícios 
colaterais da proteção da praia também 
são disseminados por outros grupos 
taxonômicos, incluindo jacarés, pássa- 
ros, iguanas, peixes e até invertebrados 
(Campos-Silva et al. 2018), reforçando o 
papel das tartarugas de água doce como 
uma espécie guarda-chuva. 
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3. SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS 
NO MÉDIO JURUÁ 


As comunidades rurais dependemdos 
serviços ecossistêmicos mais fortemen- 
te, pois retiram destas áreas muitos re- 
cursos para sua sobrevivência de forma 
direta (Costanza & D'Arge, 1997). O ma- 
nejo comunitário do pirarucu (Arapai- 
ma gigas) e a proteção das praias para 
reprodução dos quelônios amazônicos 
realizados pelas comunidades rurais re- 
sulta positivamente na conservação da 
biodiversidade e no fortalecimento dos 
SE advindos de tais atividades para as 
comunidades envolvidas. Os benefícios 
são percebidos na segurança alimentar, 
na geração de renda, na promoção da 
igualdade de gênero e na recuperação 
populacional de espécies nativas his- 
toricamente superexploradas (Freitas 
et al. 2020, Campos-Silva et al., 2017; 
Campos-Silva & Peres, 2016). Dentre os 
serviços ecossistêmicos identificados 
em tais atividades, destaca-se: 


Provisão 


Como a pesca é um dos principais meios 
de subsistência e fonte de proteina ali- 
mentar em todo mundo, principalmen- 
te para as comunidades de baixa ren- 
da, o vínculo de interdependência com 
estes SE é extremamente importante. 
Quando os recursos entram em colapso 
pelas demandas de subsistência e co- 
mercial, isso se torna uma preocupação 
para que as populações tenham o mi- 
nimo para alimentação (Darimont et al. 


2015; Tregidgo et al., 2020). O co-ma- 
nejo do pirarucu tem garantido servi- 
ços de provisão de alimentos, pois tem 
recuperado as populações de pirarucu 
nos lagos protegidos e gerando renda 
resultando em um exemplo singular de 
sustentabilidade dos SE (Campos-Silva 
& Peres, 2016). 


Além dos benefícios diretos do mane- 
jo do Pirarucu e da proteção das praias 
para a reprodução de quelônios, as co- 
munidades têm experimentado diversos 
benefícios indiretos destas atividades. 
Estes benefícios incluem a recupera- 
ção populacional de outras espécies 
de grande importância alimentar e de 
alto valor comercial como o tambaqui 
(Colossoma macropomum) e o capara- 
ri (Pseudoplatystoma tigrinum). Além 
disso, beneficia outras espécies que não 
são alvos diretos desta proteção como 
as aves migratórias, jacarés e botos, o 
que contribui também para os 5E de re- 
gulação através das cascatas tróficas e 
SE culturais pela preservação das espé- 
cies (Campos-Silva et al. 2018). Por fim, 
comunidades rurais que tem a base de 
sua dieta proteica advinda da pesca re- 
duzem o impacto da caça sobre grandes 
espécies de vertebrados dispersores de 
sementes, impactando indiretamente 
os estoques de carbono das florestas 
(Peres et al. 2016). 


Cultural 


As atividades de co-manejo do piraru- 
cu e da proteção de praias colaboram 
com os SE culturais proporcionando 
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sentimento de pertencimento e empo- 
deramento dos comunitários, pois es- 
tes atuam diretamente nos processos 
de defesa e proteção de seus territórios 
contra possíveis invasores, criminosos 
e na represália de atividades ilegais 
(Campos-Silva & Peres, 2016). Desta 
forma, as atividades de manejo dos re- 
cursos naturais de base comunitária 
aumentam a autoestima dos moradores 
e proporcionam orgulho das atividades 
realizadas. Outra consequência positiva 
é a diminuição da necessidade de sair 
do campo para a cidade em busca de 
novos meios de sustento, pois a quali- 
dade de vida nas comunidades muitas 
vezes supera a das cidades. Além disso, 
o conhecimento tradicional tem se for- 
talecido, pois, os jovens têm acompa- 
nhado os pescadores mais experientes e 
aprendido sobre a contagem dos peixes 
nos lagos, e as técnicas de pesca, resga- 
tando a diversidade biocultural. 


Regulação 


Com o território protegido e uma ativi- 
dade econômica sustentável, as práti- 
cas ilegais de uso dos recursos naturais, 
como a exploração de madeira, são de- 
sencorajadas o que fortalece os SE de 
regulação. O sequestro de carbono pro- 
vê o SE de regulação climática local e 
global, além da garantia da ciclagem de 
nutrientes, água e solo. 


A. INGREDIENTES QUE CONTRIBUEM 
PARA O SUCESSO DOS ARRANJOS NA 
REGIÃO 


Há uma série de princípios ecológicos, 
sociais e institucionais característicos 
de casos de sucesso de manejo dos re- 
cursos naturais (Ostrom, 2009). Um dos 
primeiros princípios é relacionado à pre- 
sença de liderança forte e capital social 
(Gutierrez et al. 2011). Liderança forte 
é exercida por indivíduos de alto conhe- 
cimento local e alta motivação, que é 
respeitado como um líder local e tem o 
poder de inspirar mudanças comporta- 
mentais dentro da comunidade, aumen- 
tando o engajamento e o compromisso 
local (Gutierrez et al. 2011). Já o capital 
social é um princípio relacionado com a 
capacidade de uma comunidade local de 
sustentar a coesão entre seus membros, 
normas explícitas, altos níveis de con- 
fiança e redes dinâmicas com diferentes 
atores (Gutierrez et al. 2011). 


Outro fator mportante é o uso de espécies 
com importância cultural como espécies 
bandeira, o que pode aumentar o engaja- 
mento da população local em iniciativas 
de conservação e manejo (Freitas et al. 
2020). Essas espécies geralmente desem- 
penham um papel central na subsistên- 
cia da comunidade, medicina, identidade 
cultural e valores espirituais (Cristancho 
& Vining, 2004; Turner, 2004). No médio 
Juruá, por exemplo, tanto as tartarugas 
como o pirarucu são recursos de extrema 
importância desde tempos pré-colombia- 
nos (Prestes-Carneiro et al. 2016). Além 
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de importância cultural, o valor econô- 
mico das espécies-alvo a serem mane- 
jadas também pode ser importante, a 
fim de sustentar uma cadeia de valor e 
gerar renda para as comunidades rurais. 
No entanto, para garantir a exploração 
sustentável de espécies de alto valor, o 
tamanho da população das espécies-alvo 
deve ser grande o suficiente para tole- 
rar o uso (Ostrom, 2009). Como exemplo 
temos o pirarucu, uma espécie cultural- 
mente importante com alto valor econô- 
mico e grandes tamanhos populacionais 
dentro de lagos protegidos e que vem 
gerando uma renda bastante importante 
para as comunidades locais (Campos-Sil- 
va et al. 2017). Por outro lado, as tartaru- 
gas também têm alto valor de subsistên- 
cia e de mercado, mas atualmente não 
geram retorno financeiro, pois em mui- 
tas localidades o tamanho da população 
não é grande o suficiente para suportar 
a exploração sustentável ( Campos-Silva 
et al. 2018) 


Para garantir a exploração sustentável 
dos recursos da biodiversidade, um ou- 
tro princípio fundamental é o estabele- 
cimento de zonas de bem definidas de 
preservação (Campos-Silva et al. 2017). 
O zoneamento da atividade com áreas 
de uso e não uso, pode garantir a repro- 
dução bem-sucedida das espécies-alvo 
e o reabastecimento de populações sel- 
vagens por meio da dinâmica fonte-su- 
midouro (Antunes et al. 2016). Isso é 
altamente relevante nas várzeas ama- 
zônicas, onde muitas espécies de peixes 
podem se mover entre ambientes aquá- 
ticos durante a época cheia (Junk et al. 


1989). Neste contexto, também é impor- 
tante levar em consideração as carac- 
terísticas ecológicas das espécies-alvo, 
como seu ciclo de vida, preferências de 
habitat e comportamento de migração, 
para garantir que habitats adequados 
para alimentação e reprodução sejam 
incluidos no arranjo espacial da ativida- 
de (Campos-Silva et al. 2019). 

À cota sustentável de abate ou extração 
é outro componente importante dos ar- 
ranjos de sucesso (Costello et al. 2008). 
No caso do pirarucu, o governo brasilei- 
ro permite a pesca de até 30% da po- 
pulação adulta, condicionada a alguns 
requisitos organizacionais, incluindo 
infraestrutura adequada, cadeia de va- 
lor bem estabelecida e organização co- 
munitária adequada (Campos-silva e 
Peres, 2016). Embora as tartarugas não 
sejam coletadas legalmente para gerar 
renda, já existe um programa experi- 
mental para para a coleta de filhotes, 
que podem ser criados em cativeiro e 
posteriormente vendidos nos mercados 
locais (Andrade, 2007). 


Os princípios institucionais também são 
bastante importantes, garantindo um 
alto nível de autonomia, descentrali- 
zando o processo de tomada de decisão 
e reduzindo os custos gerais de con- 
servação (Somanatham et al. 2009). O 
respeito aos contextos socioculturais e 
ao Conhecimento Ecológico Local, por 
exemplo, é um componente importante 
(Baggio et al. 2016). No manejo comu- 
nitário do pirarucu, o conhecimento dos 
pescadores é um dos atributos mais im- 
portantes que sustentam todo o sistema 
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Figura 7. Princípios e valores para o sucesso das ações de manejo 


sustentável de recursos naturais 


de gestão (Castelo et al. 2011). Regras 
claras também são importantes para 
garantir a transparência entre todo os 
atores das atividades (Lockwood et al. 
2010). Os governos podem desempenhar 
um papel importante na regulamenta- 
ção da atividade, como no caso do pira- 
rucu, onde a cota e as autorizações são 
autorizadas pelo governo federal brasi- 
leiro. Parcerias institucionais e subsi- 
dios também são fundamentais para Oo 
manejo dos recursos naturais(Berkes, 
2007; Ostrom, 2009), sobretudo nas fa- 
ses iniciais onde investimento em infra- 
estrutura é bastante importante. 


Todos esses ingredientes identificados 
viabilizam o estabelecimento de um 
sistema de governança policêntrico de 
governança local, que pode ser com- 
preendido como um sistema de múlti- 
plas instâncias de tomadas de decisão 
que regem um bem ou recurso dentro 


de limites definidos e abrangendo a 
diversidade de organizações, escalas, 
autonomia e processos não hierárqui- 
cos (Schrôder , 2018). Observam-se no 
rio Juruá diferentes centros de decisão 
compostos por uma miríade de atores, 
desde indivíduos a um conjunto diver- 
sificado de organizações, incluindo as- 
sociações locais, organizações sem fins 
lucrativos, universidades, instituições 
governamentais e empresas privadas 
que garantem um sistema democrático 
de tomada de decisão e oportunidades 
de co-produção de conhecimento. Esta 
parceria multissetorial tem um objetivo 
comum representado pela conservação 
e gestão dos recursos naturais e bem- 
-estar das comunidades rurais, e inte- 
gra a população local em cadeias de va- 
lor lucrativas e responsáveis de vários 
produtos da socio-biodiversidade. 


Cada centro de tomada de decisão pos- 
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sui uma forte autonomia, perspectivas 
diferentes, formação cultural diversa e 
opera em escalas diferentes. As assem- 
bleias locais, por exemplo, são ambien- 
tes de tomada de decisão onde indivídu- 
os e comunidades locais podem colocar 
suas necessidades em destaque. Se a 
necessidade local é difícil de ser execu- 
tada em nível da assembleia, ela pode 
ser apresentada em centros de tomada 
de decisão mais amplos, o que aumen- 
ta sua probabilidade de ser incluído em 
um projeto maior. O fórum do território 
do Médio Juruá também é um ambiente 
de tomada de decisão onde diferentes 
atores se unem em parceria para execu- 
tar programas abrangentes, ampliando 
a escala dos projetos locais. Da mesma 
forma, o coletivo do pirarucu é um cen- 
tro de decisão composto por organiza- 
ções de diferentes bacias hidrográficas 


da Amazônia que atuam em diferentes 
escalas com o mesmo propósito de for- 
talecer toda a cadeia de valor da pesca 
do pirarucu. O site Ramsar foi imple- 
mentado recentemente e representa 
uma instância focada na conservação de 
áreas úmidas regida pela legislação in- 
ternacional, mas intimamente ligada às 
aspirações locais (Gardner & Davidson, 
2011). O centro decisório das unidades 
de conservação também é uma instância 
mais ampla que engloba as normas dos 
governos federal e estadual, mas cada 
UC também hospeda o conselho ges- 
tor que representa uma instância alta- 
mente participativa composta por uma 
grande diversidade de atores locais com 
poder de decisão as prioridades do ter- 
ritório. Portanto, embora esses centros 
de decisão operem em diferentes níveis 
e escalas, eles estão fortemente ligados 
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Figura 8. Modelo de um sistema policêntrico de governança territorial do 
Médio Juruá 


a conservação e gestão dos recursos na- panhada de uma melhoria tangível na 
turais e ao bem-estar das comunidades qualidade de vida local. 

rurais. Arranjos como o do Médio Juruá 

aumentam a probabilidade de que pro- 

jetos e programas da socio-bioeconomia 

integrem de forma eficiente as perspec- 

tivas sociais e ambientais, garantindo 

que a proteção das florestas seja acom- 
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PERSPECTIVAS FUTURAS 


Se por um lado não existe dúvidas so- 
bre o potencial colossal de geração de 
riqueza através da diversidade bioló- 
gica amazônica, por outro ainda não 
existem garantias que essa riqueza seja 
distribuída de forma justa com as po- 
pulações tradicionais que habitam esse 
importante bioma por milênios. É im- 
perativa a necessidade de inclusão da 
perspectiva local nas tomadas de deci- 
são, para que as investidas econômicas 
na Amazônia possam contemplar a dis- 
tribuição justa dos benefícios. Além dis- 
so, é importante abrir espaços para que 


as perspectivas locais possam colocar 
nos holofotes que o valor das florestas 
vai muito além do valor monetário. Pen- 
sar a socio-bioeconomia amazônica sob 
a luz da justiça social é um passo fun- 
damental para que a Amazônia não seja 
palco de novos sistemas de governança 
ávidos para reproduzirem antigos fra- 
cassos, onde o capital natural amazôni- 
co foi explorado de forma predatória e 
os benefícios financeiros dessa explora- 
ção jamas chegaram às mãos dos povos 
da floresta 


DS 
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